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Requerimento n°33 /2026

Senhor Presidente,
Senhora Vereadora,
Senhores Vereadores,

Requeiro a Vossa Exceléncia, na forma regimental, ap6s ouvido o Soberano Plenério desta
Casa Legislativa, que seja oficiado a Excelentissima Senhora Emanuela Teixeira Silva, Prefeita
Municipal de Cantagalo, para que, por intermédio da Secretaria Municipal competente, sejam
prestadas as seguintes informagdes a este vereador que abaixo subscreve, conforme dispde o
art. 89, | do regimento interno dessa casa de leis, documentos abaixo relacionados, em meio
fisico ou eletrénico:

1. Copia integral do Processo Administrativo de Sindicancia instaurado para apuragéo das
irregularidades financeiras envolvendo recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social,
referentes ao suposto desvio de aproximadamente R$ 1.300.000,00 (um milh&o e trezentos mil
reais);

2. Copia de todos os documentos que instruem o referido procedimento, incluindo relatérios
técnicos, pareceres juridicos, despachos, oitivas, documentos comprobatérios, diligéncias
realizadas e demais pegas processuais;

3. Copia da deciséo final da sindicancia, indicando:

a) as conclusdes alcangadas;

b) os fundamentos que embasaram a deciséo;

c) os agentes publicos eventualmente responsabilizados;
d) as san¢des administrativas aplicadas, quando houver,
e) as providéncias adotadas para ressarcimento ao erario.

4. Informar se, em decorréncia da sindicancia, foram instaurados Processo Administrativo
Disciplinar (PAD), Tomada de Contas Especial ou quaisquer outros procedimentos
administrativos, indicando:

a) numero do processo;
b) fase de tramitag&o;
c) situagédo atual;

d) deciséo proferida, caso ja concluido.




')
’?\”/‘33'

AN
<,

“ne® Estado do Rio de Janeiro
Cdmara Municipal de Cantagalo

5 Informar se os fatos foram comunicados ao Ministério Publico, a Policia Federal, ao Tribunal
de Contas do Estado, a Controladoria competente ou a qualquer outro 6rgéo de controle
externo, encaminhando cépia dos respectivos expedientes.

6. Encaminhar copia dos relatérios, comunicagdes, pareceres ou documentos eventualmente
recebidos da Policia Federal, do Ministério Publico, do Tribunal de Contas, da instituicéo
financeira responséavel pela movimentagéo da conta do Fundo Municipal de Assisténcia Social
ou de qualquer outro 6rgéo relacionado as investigacoes.

7. Informar quais medidas administrativas e judiciais foram adotadas visando a recuperagéo
dos valores eventualmente desviados, indicando o estagio atual de cada providéncia.

JUSTIFICATIVA:

O presente requerimento encontra fundamento no dever constitucional de fiscalizagéo atribuido
ao Poder Legislativo Municipal, nos termos do art. 31 da Constituicdo Federal, bem como nos
principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia previstos no art.
37 da Constituicdo da Republica.

Compete ao Vereador exercer o controle externo da Administrac&o Publica Municipal,
acompanhando a correta aplicagéo dos recursos publicos e fiscalizando os atos praticados pelo
Poder Executivo, especialmente quando envolvem recursos destinados as politicas publicas
essenciais.

As noticias acerca do suposto desvio de aproximadamente R$ 1.300.000,00 do Fundo
Municipal de Assisténcia Social geraram significativa preocupagéo na sociedade cantagalense,
tendo em vista a natureza dos recursos envolvidos e sua destinagéo a populagéo em situacao
de vulnerabilidade social.

Passado periodo consideravel desde a instauragéo da sindicancia administrativa, permanece o
interesse publico na obtencao de informagdes acerca do andamento das investigagdes, das
conclusdes alcancadas, das responsabilidades eventualmente apuradas e das medidas
adotadas para responsabilizagéo dos envolvidos e recuperagéo dos recursos publicos.

0 acesso as informacgdes ora requeridas visa assegurar a transparéncia administrativa,
fortalecer o controle externo exercido pelo Poder Legislativo e permitir que a sociedade tenha
conhecimento das providéncias adotadas pelo Poder Executivo diante de fatos de relevante
interesse publico.

Ressalta-se que o presente requerimento néo possuli carater inquisitivo ou condenatorio, mas
busca garantir o exercicio da fungéo fiscalizadora desta Casa Legislativa, observando os
principios constitucionais da publicidade, da transparéncia e da prestagéo de contas.Diante do
exposto, requer-se a aprovagéo do presente Requerimento.

Sala Das Sessées Patrono Civico Tiradenes, em 26/06/2026

by

VICTOR HUGO DA CRUZ SOUZA

Vereador- Republicanos



